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NOTA INTRODUTÓRIA & ÍNDICE

Dados, investigação e pontos 
de situação

Nesta edição de novembro, as 
Comissões de Médicos Internos 
partilham connosco alguns dos temas em 
debate na última reunião a nível nacional. 
No “Em Foco”, a professora auxiliar da 
ENSP-NOVA e médica especialista em 
Saúde Pública, Andreia Leite, fala-nos 
da relevância da investigação na Saúde 
Pública. Nas “Leituras Sugeridas” temos 
uma sugestão que nos ajuda a refletir sobre 
a utilização de dados e que coloca em 
oposição os conceitos de justiça  
de dados” e o de “ética de dados, Data 
Feminism de Catherine D’Ignazio e 
Lauren F. Klein. Por fim, como habitual, 
vão poder encontrar vários artigos 
sugeridos pela nossa equipa editorial.

Fotografia de capa por JJ Ying @ Unsplash.

INTERNOS PELO MUNDO

A secção Internos Pelo Mundo 
reúne relatos de diversos locais de 
estágio, quer a nível nacional como 
internacional. Estas entrevistas escritas 
têm como objetivo a partilha de 
experiências que poderão servir de 
inspiração para os colegas.

Se quiseres partilhar uma 
experiência que tenhas tido, 
contacta-nos por e-mail:

✉ Submissão de experiências

As entrevistas são compiladas num 
mapa interativo no nosso website:

🌐 Internos pelo Mundo

https://unsplash.com/photos/WmnsGyaFnCQ
mailto:newsletter.cmisp%40gmail.com?subject=Internos%20pelo%20Mundo
https://www.saudemaispublica.com/internos-pelo-mundo.html
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Figura 1. Primeiro dia da reunião geral de comissões, fotografia cedida pelas CMISP.

CMISP Nacional

As Comissões de Médicos Internos de 
Saúde Pública (CMISP) de todo o país 
estiveram reunidas em formato híbrido, 
durante os dias 30 e 31 de outubro, com 
a componente presencial a decorrer no 
Instituto de Saúde Pública da Universida-
de do Porto.

A reunião geral das comissões sucedeu 
o XII Encontro Nacional de Médicas e 
Médicos de Saúde Pública (ENMISP), 
decorrido em Santa Maria da Feira, e 
pretendeu discutir a atuação e cooperação 
entre representantes dos Médicos Internos 
de Saúde Pública (MISP) das cinco zonas 
de coordenação de internato atualmente 
ativas: Norte, Centro, Lisboa e Vale do 
Tejo, Alentejo e Algarve.

Esta articulação traduz-se num 

regulamento interno das CMISP, que 
foi discutido e atualizado ao longo dos 
dois dias e posteriormente divulgado 
pela generalidade dos/as MISP através da 
respetiva lista de distribuição de e-mail. É 
a terceira versão do documento, que tinha 
sido aprovado pela primeira vez em julho 
de 2018 e pela segunda vez em outubro 
de 2019.

Os membros das CMISP aproveitaram 
a ocasião para refletir sobre a possível 

necessidade de uma associação de MISP 
para que seja assegurada a sustentabilida-
de de projetos de âmbito nacional como 
o ENMISP, a plataforma Saúde+Pública 
e a representação portuguesa na European 
Network of Medical Residents in Public 
Health. Para além disso, foi feito um 
ponto de situação das atividades que as 
CMISP têm a decorrer nos seus quatro 
domínios: coordenação, formação, comu-
nicação e relações internacionais.

XII ENMISP EM NÚMEROS

ESPAÇO CMISP

PARTICIPANTES
97 MÉDICOS INTERNOS DE SAÚDE PÚBLICA
6 MÉD. ESPECIALISTAS EM SAÚDE PÚBLICA
5 MÉD. INTERNOS DE FORMAÇÃO GERAL
1 MÉD. DE OUTRA ESPECIALIDADE
3 TÉCNICOS DE SAÚDE AMBIENTAL
1 ESTUDANTE DE MEDICINA

ORADORES
 
4 MÉD. INTERNOS DE SAÚDE PÚBLICA
18 MÉD. ESPECIALISTAS EM SAÚDE PÚBLICA
5 MED. DE OUTRAS ESPECIALIDADES
6 OUTRAS PROFISSÕES (ECONOMIA, 
PSICOLOGIA, JORNALISMO, FORÇAS 
ARMADAS, POLÍTICA, DOCUMENTAÇÃO)

DIAS
  
4 SESSÕES PLENÁRIAS
2 MESAS REDONDAS
3 CHALLENGES
5 WORKSHOPS
8 SPEED-MENTORS
10 POSTERS 
1 JANTAR

ELEMENTOS NA
ORGANIZAÇÃO
REPRESENTAÇÃO DOS 4 ANOS E  
5 REGIÕES DE INTERNATO 
EM SAÚDE PÚBLICA

133 
 

 
 
 
 

33

2 
 
 
 
 
 
 
 

 

12

Fonte: Relatório do XII ENMISP.
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Andreia Leite 
Professora Auxiliar, ENSP-NOVA 
Médica especialista em Saúde Pública

​A investigação de problemas de saúde 
com repercussão populacional e seus de-
terminantes é uma competência essencial 
à prática do Médico de Saúde Pública.(1) 
A investigação e as suas metodologias po-
dem ser utilizadas como um recurso para 
a produção de novo conhecimento cien-
tífico ou para o apoio à prática da saúde 
pública, numa perspetiva de saúde pública 
baseada na evidência (evidence-based pu-
blic health). Assim, podemos perspetivar a 
formação em investigação para condução 
de novos estudos de investigação ou utili-
zação do conhecimento já existente. Am-
bas as perspetivas são uma constante no 
Internato Médico de Saúde Pública. Para 
a primeira, o estágio de investigação epi-
demiológica em saúde pública constitui o 
exemplo mais fulcral. Para a segunda, o 
estágio de intervenção em saúde pública é 
um exemplo paradigmático - a escolha de 
uma intervenção adequada à resolução de 
um problema de saúde requer conheci-
mento do efeito da intervenção a imple-
mentar. Adicionalmente, durante o Curso 
de Especialização em Saúde Pública irão 
desenvolver conhecimentos e competên-
cias em metodologias de investigação. 
Contudo, todos estes momentos são pen-
sados para a formação de um Médico de 
Saúde Pública em geral e poderão não dar 
resposta a necessidades e interesses mais 
específicos. Discussões com o orientador 
de formação e outros colegas poderão 
ser úteis para melhor compreender o 
decorrer destes momentos de formação. 
A investigação em saúde pública abrange 
várias áreas do conhecimento e poderá 
ser vista de diferentes perspetivas. Como 
tal, para os que têm interesse na área de 
investigação será importante identificar 
em concreto qual a área de maior inte-
resse a aprofundar – conduzir estudos de 
investigação ou desenvolver a capacidade 
crítica para analisar estudos prévios. 
Também existem áreas distintas que po-
derão guiar a procura de formação – e.g. 
investigação epidemiológica em contexto 
de epidemiologia de campo, investigação 
em metodologias quantitativas, metodo-
logias qualitativas, avaliação económica, 
entre outros. Mediante a escolha da área 
poderão existir programas de formação 

mais adequados. Por exemplo, o Euro-
pean Centre for Disease Prevention and 
Control (ECDC) disponibiliza o European 
Programme for Intervention Epidemiology 
Training (EPIET),(2) programa direciona-
do aos que pretende formação avançada 
na área da epidemiologia de campo. Por 
outro lado, aos que pretendem robustecer 
os conhecimentos numa área metodo-
lógica específica existem mestrados ou 
pós-graduações em áreas focadas nas 
metodologias aplicadas em saúde pública. 
São exemplo disso os programas na área 
da epidemiologia, bioestatística/estatística 
médica e metodologias de investigação. 
Outra opção são os cursos online abertos 
e massivos (do inglês Massive Open Online 
Course, MOOC), que apresentam grande 
flexibilidade, mas menor acompanha-
mento individual. Integrar equipas de 
investigação no âmbito de estágios do 
internato ou de forma paralela pode-
rá ser uma boa forma de conhecer de 
forma mais aprofundada um tema ou as 
dinâmicas de trabalho em contexto de 
investigação. Finalmente, os programas 
de doutoramento são tradicionalmente a 
resposta formativa para quem pretende 
conduzir investigação.

O doutoramento corresponde ao 
grau académico mais elevado do ensino 
superior.(3) Reserva-se aos que, entre 
outros requisitos, compreendem a sua 
área de estudo, dominam as metodologias 
de investigação dessa área e demonstram 
capacidade de conceber, desenhar, imple-
mentar e adaptar projetos de investigação. 
Esta capacidade deve contribuir para 
o avanço no conhecimento. Embora o 
doutoramento seja o grau que prepara os 
profissionais a desenvolver investigação, 
nem sempre é a resposta para as necessi-
dades de formação de cada interno.

A estrutura dos programas de doutora-
mento em saúde pública varia de acordo 
com o país e a instituição onde são reali-
zados. Desde logo é importante distinguir 
os vários tipos de programas e o seu 
propósito.(4) A nível internacional existem 
programas clássicos, os PhD (Philosophiæ 
Doctor) orientados para a preparação dos 
seus candidatos a desenvolver investiga-
ção. Em alguns locais (e.g. Estado Unidos 
da América e Reino Unido) existe um 
outro programa doutoral, o DrPH (Doc-
tor of Public Health). Este constitui um 
grau de avançado em saúde pública que 
prepara os seus candidatos para posições 

de liderança. Relativamente à duração dos 
programas de doutoramento estes variam 
habitualmente entre 3 e 5 anos, consoante 
os países. Alguns locais incluem uma 
parte curricular estruturada enquanto que 
noutros o trabalho a desenvolver foca-se 
mais no projeto de investigação.

Em Portugal, os programas de douto-
ramento na área da saúde pública têm ha-
bitualmente a duração de quatro anos. O 
primeiro ano corresponde à componente 
curricular com conteúdos avançados em 
metodologias de investigação em saúde 
pública. Este termina com a apresentação 
de um protocolo que serve de base ao tra-
balho a desenvolver no âmbito do projeto 
de investigação. O projeto será depois 
conduzido durante o restante período de 
doutoramento. O doutoramento termina 
com a entrega da dissertação e apresen-
tação da mesma em contexto de provas 
públicas.

Conciliar a formação médica e a de 
investigação pode colocar alguns desafios. 
O Estatuto do Interno Doutorando cons-
titui um modelo de conciliação entre o in-
ternato médico e os programas de douto-
ramento. Através deste estatuto é possível 
realizar o Internato em tempo parcial ou 
até mesmo suspender o internato. Poderão 
encontrar mais informação na Newsletter 
dos Internos de Saúde Pública de Dezem-
bro 2014, disponível aqui.(5) Em edições 
subsequentes da Newsletter têm também 
disponíveis testemunhos de colegas que 
optaram por realizar o seu doutoramento 
conciliando com o internato.

Para os internos que pretendem 
desenvolver as suas competências na área 
de investigação sugiro que explorem as 
diversas possibilidades, considerando a 
formação disponível no âmbito do inter-
nato e os seus interesses e necessidades 
pessoais. Foram apresentadas algumas 
possibilidades que podem dar resposta a 
essas necessidades. Aos que pretendem 
ingressar em programas de doutoramen-
to é importante que considerem qual o 
programa mais adequado e o local em que 
pretendem desenvolvê-lo. Se o fizerem du-
rante o internato, o Estatuto do Interno 
Doutorando poderá apoiar na concilia-
ção. De uma forma geral, não existe uma 
resposta única a todas as necessidades. As 
decisões em formação avançada na área 
de investigação requerem uma reflexão 
individual e discussões com o orientador 
de formação e outros colegas.  

EM FOCO

https://www.saudemaispublica.com/uploads/9/8/9/4/98944468/1412newsletter.pdf
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POLÍTICAS DE SAÚDE E GOVERNANÇA

DOENÇAS NÃO TRANSMISSÍVEIS

Andreia Leite
•	 Professora Auxiliar, Escola Nacional de Saúde Pública, 

Universidade Nova de Lisboa (ENSP-NOVA);
•	 Médica especialista em Saúde Pública (2020);
•	 Doutoramento em Epidemiologia de Vacinas na London 

School of Hygiene and Tropical Medicine (2018);
•	 Master in Public Health, Umeå University, Suécia (2015);
•	 Mestrado em Bioestatística, Faculdade de Ciências da 

Universidade de Lisboa (2011);
•	 Mestrado Integrado em Medicina, Faculdade de Medicina 

de Lisboa (2011).
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Podes encontrar mais artigos longos 
escritos por especialistas convidados 
no nosso website:

🌐 Em Foco

ARTIGOS SUGERIDOS

Impact of university students lifestyle 
in the promotion of public health 
policies. The case of nudges.
Rev Esp Salud Publica. 2020 Jul 
24;94:e202007072.

The public health turn on violence 
against women’: analysing Swedish 
healthcare law, public health and 
gender-equality policies
BMC Public Health. 2020 May 24;20(1):753. 
doi: 10.1186/s12889-020-08766-7.

Examining the Intended and 
Unintended Impacts of Raising a 
Minimum Legal Drinking Age on 
Primary and Secondary Societal 
Harm and Violence from a Contextual 
Policy Perspective: A Scoping Review 
Int J Environ Res Public Health. 2021 Feb 
19;18(4):1999. doi: 10.3390/ijerph18041999. 

Navigating the risks of flying during 
COVID-19: a review for safe air travel 
J Travel Med. 2020 Dec 23;27(8):taaa212.
doi: 10.1093/jtm/taaa212.

Trends of the global, regional and 
national incidence of malaria in 
204 countries from 1990 to 2019 and 
implications for malaria prevention 
 J Travel Med. 2021 Jul 7;28(5):taab046. doi: 
10.1093/jtm/taab046. 

Long-term immunity after a single 
yellow fever vaccination in travelers 
vaccinated at 60 years or older: A 10-
year follow-up study
 J Travel Med. 2021 Dec 29;28(8):taab126. 
doi: 10.1093/jtm/taab126. 

Suicide trends in the early months 
of the COVID-19 pandemic: an 
interrupted time-series analysis of 
preliminary data from 21 countries
Lancet Psychiatry. 2021 Jul;8(7):579-588. doi: 
10.1016/S2215-0366(21)00091-2.

Associations between smoke-free 
vehicle legislation and childhood 
admissions to hospital for asthma in 
Scotland: an interrupted time-series 
analysis of whole-population data
Lancet Public Health. 2021 Au-
g;6(8):e579-e586. doi: 10.1016/S2468-
2667(21)00129-8. 

Dose-dependent and joint associa-
tions between screen time, physical 
activity, and mental wellbeing in 
adolescents: an international obser-
vational study
Lancet Child Adolesc Health. 2021 
Oct;5(10):729-738.

DOENÇAS TRANSMISSÍVEIS

https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/32703930/
https://doi.org/10.3390/ijerph18041999
https://doi.org/10.1093/jtm/taab126
https://doi.org/10.1093/jtm/taab046
https://doi.org/10.1093/jtm/taaa212
https://doi.org/10.1016/s2468-2667(21)00129-8
https://doi.org/10.1186/s12889-020-08766-7
https://doi.org/10.1016/s2215-0366(21)00091-2
https://doi.org/10.1016/S2352-4642(21)00200-5
https://www.saudemaispublica.com/emfoco


6  ·  S+P  ·  NOVEMBRO 2021

Catherine D’Ignazio 
and Lauren F. Klein
Data Feminism

“Os Dados são o novo Petróleo” – esta 
é uma frase amplamente utilizada, muitas 
vezes por políticos ou empresários, normal-
mente homens privilegiados e, não raras 
vezes, pessoas sem conhecimentos ou com-
petências em Ciência de Dados. Todavia, a 
utilização desta frase ilustra o potencial na 
extração e conversão de dados para lucro ou 
benefícios do próprio, de empresas ou de 
instituições.

As autoras do livro Data Feminism,(1) 
no entanto, utilizam esta frase para lançar 
a discussão sobre a utilização de dados, a 
digitalização e a inovação tecnológica como 
novas formas de criar hierarquias de poder 
e opressão estruturada, enfrentadas há sécu-
los por mulheres, imigrantes, pessoas de 
cor, comunidades indígenas e membros da 
comunidade LGBTQ+. Assim, o objetivo 
principal do livro é, não só explorar e 
examinar as estruturas de poder desiguais 
no domínio dos dados, com uma perspetiva 
intersecional e uma lente feminista, como 
destacar as tentativas feitas para retificar 
as desigualdades e as opressões, na área da 
Ciência de Dados.

O ponto de partida para Data Feminism 
é algo que quase nunca é reconhecido na 
área de Ciência de Dados – o poder não é 
distribuído igualmente no Mundo. Aqueles 
que detêm o poder são desproporciona-
lmente da elite, heterossexuais, brancos, 
saudáveis, cisgéneros, do Hemisfério Norte. 
O trabalho de Data Feminism pretende, em 
primeiro lugar, perceber como as práticas 
existentes na Ciência de Dados servem para 
reforçar as desigualdades existentes e, em 
segundo lugar, utilizar a área de Ciência de 
Dados para desafiar e mudar a distribuição 
de poder. Data Feminism é uma convicção 
e um compromisso para a ação – a ideia 
que sistemas opressivos de poder nos prej-
udicam a todos, que debilitam a qualidade 
e a validade do nosso trabalho e que nos 
impedem de criar impacto social verdadeiro 
e duradouro, com recurso à Ciência de 
Dados.

Se dados são poder, quem beneficia com 
eles? Quem deixamos para trás? Como são 
usados os dados para manter as estruturas 
de poder? Ao longo de sete capítulos, são 
explorados sete princípios que evidenciam 
as forças desiguais de poder, com recurso 

a dados, dando exemplos históricos e 
factuais, que ilustram limites na utilização 
de dados e procuram responder a estas 
questões e providenciar (algumas) soluções 
ou esforços realizados nesta temática.

Um dos principais argumentos do livro 
coloca em oposição os conceitos de “justiça 
de dados” e o de “ética de dados”. As 
autoras defendem que a “ética de dados”, 
ao focar-se na justiça e nos preconceitos, 
cria estruturas que protegem o poder. 
Para exemplificar o seu ponto de vista, 
apresentam dois ótimos exemplos, de fácil 
compreensão. O primeiro, é a utilização 
desmedida de Inteligência Artificial (IA) 
em processos de recrutamento “justos”, 
em que a IA obtém informação de um 
conjunto de dados pré-existentes (onde 
existe sobrerrepresentação de homens, 
brancos, privilegiados). Este facto prejudica 
as oportunidades de mulheres e minorias 
na análise curricular automatizada por 
IA. O segundo exemplo descreve softwares 
de policiamento em que as comunidades 
marginalizadas estão sobrerrepresentadas, 
levando a situações em que os algoritmos de 
IA vão prever nestes bairros e, junto destas 
comunidades, uma maior ameaça e risco, 
dando origem a um fenómeno designado 
como pernicious feedback loop, que consiste 
na amplificação dos efeitos do preconceito 
racial e da criminalização da pobreza, pois 
as predições do futuro assemelham-se às 
práticas racistas do passado.

As autoras argumentam, de forma con-
vincente, que as empresas e as instituições 
precisam mais do que meros “consertos” 
tecnológicos para lidar com dados para a 
equidade e a justiça. Estas tecnologias são, 
ainda hoje, desenhadas e produzidas por 
uma sociedade significativamente influ-
enciada por uma história de supremacia 
branca e pela opressão do patriarcado. As 
autoras argumentam que “uma sociedade 
racista dará uma ciência racista”.

Por outro lado, a “justiça de dados” 
reconhece desigualdades históricas e 
diferenciais de poder, o que, pode culminar 
no desafio das dinâmicas existentes. Para 
ilustrar este conceito, as autoras contam o 
episódio, quase anedótico, da Dra. Chris-
tine Darden, uma das mulheres que serviu 
de inspiração para o livro e filme Elementos 
Secretos. Darden, matemática em Lang-
ley (agência espacial americana NASA), 
percebeu desde cedo na sua carreira que, 
embora tivesse as mesmas qualificações e 
fizesse o mesmo trabalho, os seus colegas 

homens eram mais rapidamente promov-
idos. Darden recorreu à área de “Iguais 
Oportunidades” de Langley, onde uma co-
lega lhe forneceu dados públicos e gráficos 
que mais que evidenciavam um problema 
sistémico na NASA. Ao levar estes mesmos 
dados ao seu Diretor, este mostrou-se “cho-
cado com a disparidade” – mas os dados 
existiam e eram públicos, simplesmente 
antes de Darden ninguém os tinha analisa-
do ou, mais importante que isso, ninguém 
os tinha utilizado de forma a reconhecer 
as desigualdades e alterar as dinâmicas. A 
Dra. Christine Darden tornou-se a primei-
ra mulher afro-americana a ocupar uma 
posição Sénior em Langley e era Diretora 
quando se aposentou da NASA em 2007, 
trilhando o caminho para muitas outras 
que lhe seguiram os passos.

Apesar destes exemplos, as autoras desta-
cam ainda outra problemática – a ausência 
de dados (e o impacto que isso tem) sobre 
membros de comunidades marginalizadas. 
Esta ausência não pode servir como prova 
insuficiente para justificar e validar as 
suas reivindicações de opressão. Para tal, 
destacam a falta de dados disponíveis nos 
Estados Unidos da América (EUA) sobre 
a mortalidade materna, especialmente em 
mães negras. Tal facto, leva a uma situação 
de desvalorização das (assustadoras) taxas 
de mortalidade materna em mulheres 
negras e, como fator agravante, uma 
descredibilização dos medos e receios destas 
mulheres. Serena Williams, provavelmente 
a tenista mais famosa da atualidade, trouxe 
este assunto para as luzes da ribalta ao par-
tilhar a sua experiência traumatizante e foi 
a voz necessária para que muitas mulheres 
negras percebessem que não estavam soz-
inhas. Atualmente, as estimativas sugerem 
que a mortalidade materna de mulheres 
negras pode ser mais de três vezes superior à 
de mulheres brancas, e a falta de validação 
da sua dor contribuiu, muitas vezes, para 
tirar a vida dessas mulheres.

Ao longo de todo o livro, as autoras 
incorporam princípios da Teoria Intersec-
cional. Esta teoria procura examinar como 
diferentes categorias biológicas, sociais e 
culturais, tais como género, raça, classe, 
capacidade, orientação sexual, religião, 
idade e outros eixos de identidade inter-
agem em níveis múltiplos e, muitas vezes, 
simultâneos. Este quadro pode ser usado 
para entender como a injustiça e a desigual-
dade social sistémica ocorrem numa base 
multidimensional.(2) A interseccionali-
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Figura 2. Engenheira de software com código projetado, fotografia por ThisisEngineering RAEng no Unsplash.

dade sustenta que os conceitos clássicos 
de opressão dentro da sociedade — tais 
como o racismo, o sexismo, o classismo, o 
capacitismo, a xenofobia, a bifobia, a homo-
fobia, a transfobia e intolerâncias baseadas 
em crenças — não agem independente-
mente uns dos outros, mas que essas formas 
de opressão se inter-relacionam, criando um 
sistema de múltiplas formas de discrim-
inação.(3) Deste modo, as autoras fazem 
questão de incluir referências bibliográficas 
sobre e escrita por membros da comuni-
dade LGBTQ+, pessoas de cor, nações 
anteriormente colonizadas e comunidades 
indígenas. As autoras vão ativamente além 
dos trabalhos académicos, pois este tem 
sido um espaço que frequentemente negli-
gencia as contribuições de grupos marginal-
izados. Quase dois terços das suas citações 
são de mulheres ou pessoas não binárias; 
quase todos os capítulos têm um projeto 
do Hemisfério Sul; um terço de todas as ci-
tações são de pessoas de cor; e quase metade 
de todos os projetos mencionados no livro 
são liderados por pessoas de cor.

Alguns dos exemplos de projetos prepon-
derantes incluem uma iniciativa liderada 
por María Salguero para registar casos de 
feminicídio no México (assassinatos de 
mulheres e meninas com base no género) de 
maneira aberta e acessível. A falta de dados 
publicados pelo Governo, levou Salguero 
a vasculhar artigos de jornais e alertas do 
Google, encontrando todas as ocorrências 

que podia e registando-as num mapa. Out-
ro exemplo é o projeto “Gender Shades”, em 
que a equipa liderada por Joy Buolamwini 
e Timnit Gebru descobriu que as mulheres 
negras têm 40 vezes mais probabilidade 
de serem classificadas incorretamente pela 
tecnologia de reconhecimento facial do que 
os homens brancos. Esta pesquisa rapida-
mente estimulou a IBM a lançar seu projeto 
“Diversity in Faces”, que visa construir uma 
tecnologia de reconhecimento facial que 
seja racialmente justa e precisa. No entanto, 
a IBM abandonou recentemente este proje-
to, após discussões mais alargadas sobre o 
uso antiético deste software no perfil racial e 
vigilância em massa.

Quanto a ideias de reforma, em Data 
Feminism há algo que ressalta: o processo 
de formulação de políticas é inerentemente 
confuso, mas a melhor maneira de o tornar 
mais equitativo é garantir a participação o 
mais ampla possível, tanto na formulação 
do problema, como na implementação de 
soluções.

As autoras declaram os seus próprios 
preconceitos e privilégios logo no início do 
livro, sendo francas sobre as suas limitações 
e deficiências. Incluem até os seus valores e 
métricas, para que possa haver responsabi-
lização e prestação de contas – algo muito 
frequentemente esquecido em publicações 
académicas.

Este livro destina-se a feministas, mul-
heres ou homens, que procuram aprender 

sobre o feminismo na era digital e como o 
seu próprio ativismo pode contribuir para a 
criação de uma forma mais justa e equitati-
va de Ciência de Dados. Data Feminism vai 
muito além de um trabalho académico que 
compila pesquisas, literatura ou histórias – 
serve como uma chamada à ação.

Como Médica Interna de Saúde Pública, 
reconheço a importância da análise de 
dados e informação em saúde, bem como 
da utilização de ferramentas informáti-
cas de apoio ao planeamento, vigilância, 
intervenção e investigação em saúde, duas 
das competências essenciais ao exercício do 
Médico Especialista em Saúde Pública(4) 
e reconheço o impacto que as novas 
tecnologias e a Saúde Digital vão trazer aos 
Médicos de Saúde Pública em particular, 
e a toda a sociedade no geral. Todavia, não 
existe nenhuma quantidade de dados - de 
consertos tecnológicos a ajustes algorítmi-
cos - que nos dê aquilo que procuramos 
– uma sociedade mais justa e equitativa. As 
formas sistémicas de opressão não podem 
ser eliminadas ou corrigidas por coleção de 
dados suficientes. Os dados que recolhemos 
e analisamos, foram e ainda são, representa-
tivos da nossa sociedade desigual, moldada 
por formas racistas, sexistas e imperialistas.

Mais dados e novos livros não mudam as 
sociedades nem desmantelam os sistemas 
de opressão – este poder está nas pessoas.

Apesar deste livro não dar as respostas, 
incentiva a ação e lança a semente para a 
mudança de pensamentos e paradigmas. 
Assim, recomendo-o a todos os que, 
utilizando dados, façam a escolha diária de 
fazer parte da solução.

 

Patrícia Pita Ferreira Autoria 
Filipa Gomes Edição
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